
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 469.082 - MG (2018/0238110-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA VIANA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. RESTRITIVA DE DIREITO 
CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
INCOMPATIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. 

1. Sobrevindo nova condenação, incumbe ao Juízo das Execuções 
Criminais proceder à unificação das penas, adequando o regime 
prisional ao resultado da soma, observadas, quando for o caso, a 
detração ou remição. 

2. Na esteira do disposto no § 5º do art. 44 do CP, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que, sobrevindo nova condenação, somente é possível a manutenção 
da pena restritiva de direitos na hipótese em que exista compatibilidade 
no cumprimento simultâneo das reprimendas, o que não ocorre na 
hipótese dos autos. 

3. No caso, o recorrente cumpria pena restritiva de direito quando 
sobreveio condenação à pena privativa de liberdade em regime 
fechado. Assim, verificada a incompatibilidade no simultâneo 
cumprimento das reprimendas, deve ser mantido o acórdão que 
converteu em privativa de liberdade a pena restritiva de direito. 
Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 469.082 - MG (2018/0238110-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LUCAS PEREIRA VIANA DE JESUS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS PEREIRA VIANA 

DE JESUS contra decisão monocrática de e-STJ fls. 184/189, que negou seguimento ao 

habeas corpus, mantendo-se a unificação das penas que determinou a conversão da pena 

restritiva de direitos em privativa de liberdade.

No presente recurso, sustenta a Defensoria a inexistência de lei que 

possibilite a conversão da pena restritiva de direito em privativa de liberdade, se aquela é 

posterior.

Acrescenta que o art. 76 do CP prevê que, no concurso de infrações, 

executar-se-á, primeiramente, a mais grave, não havendo se falar em incompatibilidade, 

devendo-se, assim, suspender as restritivas de direito impostas até que o agravante tenha 

cumprido integralmente a pena mais grave ou que possa cumpri-la simultaneamente.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 469.082 - MG (2018/0238110-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Sobre o tema, prescreve o art. 111 da LEP:

Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo 
processo ou em processos distintos, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação das 
penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição.

Desse modo, sobrevindo nova condenação, incumbe ao Juízo das 

Execuções Criminais proceder à unificação das penas, adequando o regime prisional ao 

resultado da soma, observadas, quando for o caso, a detração ou remição.

Portanto, ulterior condenação, mesmo que a pena privativa de liberdade 

tenha sido substituída por restritiva de direitos, fica sujeita à unificação de penas pelo Juízo das 

Execuções, cujo resultado importará na adequação do regime prisional e, eventualmente, na 

impossibilidade de manutenção da substituição por pena restritiva de direitos, sujeita à 

reconversão.

Além disso, na esteira do disposto no § 5º do art. 44 do CP, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 

sobrevindo nova condenação, somente é possível a manutenção da pena restritiva de direitos 

na hipótese em que exista compatibilidade no cumprimento simultâneo das reprimendas, o que 
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não ocorre na hipótese dos autos. 

Nessa linha, os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. RESTRITIVA DE DIREITO 
CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
INCOMPATIBILIDADE DE CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO.

I - Sobrevindo nova condenação, incumbe ao Juízo das Execuções 
Criminais proceder à unificação das penas, adequando o regime 
prisional ao resultado da soma, observadas, quando for o caso, a 
detração ou remição.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que somente é possível a manutenção da 
pena restritiva de direitos na hipótese em que exista compatibilidade 
no cumprimento simultâneo das reprimendas.

III - No caso, o agravante cumpria pena privativa de liberdade de 7 
(sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, por infração aos arts. 
157, §2°, I e II e 329, §1°, ambos do Código Penal e arts. 309 e 
298, I, do CTB, quando sobreveio nova condenação pela prática do 
crime tipificado no art. 155, §4°, do CP, oportunidade em que lhe 
foi imposta pena de 2 (dois) anos de reclusão, substituída por duas 
restritivas de direitos (prestação de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária).

IV - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1691905/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 20/10/2017)

PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. 
NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. PACIENTE QUE  
CUMPRE  PENA  PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME 
SEMIABERTO. NOVA CONDENAÇÃO  A  SANÇÕES  RESTRITIVAS  
DE  DIREITO. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO 
CONCOMITANTE OU DE SUSPENSÃO DAS PENAS 
ALTERNATIVAS. CONVERSÃO   DAS  PENAS  RESTRITIVAS  DE  
DIREITOS  EM  PRIVATIVA  DE LIBERDADE QUE SE IMPÕE. 
NECESSIDADE DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS. INTERPRETAÇÃO 
DOS ARTS. 76 E 111 DO CÓDIGO PENAL E DO ART. 181, § 1º DA 
LEP. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I  - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. Pretório 
Excelso  e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, a  utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível 
o recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da 
impetração. Contudo,  no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade, recomenda a jurisprudência a concessão da 
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ordem de ofício.

II - Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que, no caso 
de nova  condenação  a  penas  restritivas  de  direito  a  quem 
esteja cumprindo   pena   privativa  de  liberdade  em  regime  
fechado  ou intermediário, é inviável a suspensão do cumprimento 
daquelas - ou a execução  simultânea das penas. Nesses casos, nos 
termos do art. 111 da LEP, deve-se proceder à unificação das 
penas, não sendo aplicável o art. 76 do Código Penal.

Habeas Corpus não conhecido. (HC 346.851/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 5/5/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PACIENTE QUE CUMPRIA   PENA   PRIVATIVA  DE  
LIBERDADE.  SUPERVENIÊNCIA  DE  NOVA CONDENAÇÃO   A  
PENAS  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  POSSIBILIDADE  DE 
UNIFICAÇÃO  DAS REPRIMENDAS. OBSERVÂNCIA DA REGRA 
INSERTA NO ART.111 DA   LEI   DE  EXECUÇÕES  PENAIS.  
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1.  O  entendimento  firmado  nesta  Corte é de que, sobrevindo 
nova condenação,  somente  é  possível a manutenção da pena 
restritiva de direitos  na  hipótese  em que exista compatibilidade no 
cumprimento simultâneo  das  reprimendas. (HC 326.481/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES   DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  
julgado  em  25/08/2015,  DJe 01/09/2015).

2.  Independentemente  de a condenação à pena restritiva de 
direitos ser  anterior  ou posterior à sanção privativa de liberdade, 
o único critério   utilizável   para   manter   a   pena  substitutiva  é  
a compatibilidade de cumprimento simultâneo das reprimendas, 
quando da unificação.(HC  328.923/SP,  Rel.  Ministro  GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
09/12/2015).

3. Agravo Regimental improvido. (AgRg no HC 311.138/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2016, 
DJe 15/3/2016)

Assim, verificada a incompatibilidade no simultâneo cumprimento das 

reprimendas, deve ser mantido o acórdão que converteu em privativa de liberdade a pena 

restritiva de direito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0238110-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 469.082 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0231160064730  10231160064730001  10231160064730002  10231160064730003  
231160064730

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LUCAS PEREIRA VIANA DE JESUS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA VIANA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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